CENTRO DESPORTIVO PRAIENSE
Certidão Nº SN/1979 de 19 de Abril
‑ CARTÓRIO NOTARIAL DA VILA DA PRAIA DA VITÓRIA -

Certifico que, por escritura de dez do corrente mês, exarada de folhas cinquenta e sete a sessenta verso do Livro ‑B‑ trezentos e sessenta de notas diversas, deste Cartório, foi constituída uma associação denominada «CENTRO DESPORTIVO PRAIENSE». que se regerá pelos seguintes estatutos:

ARTIGO PRIMEIRO: ‑ O Centro Desportivo Praiense tem por fim a promoção desportiva, através das modalidades de Voleibol e Badmington, cultural e recreativa dos seus associados e a sua sede provisória é na Rua Gervásio Lima, número trinta e três, da Vila da Praia da Vitória, e durará por tempo indeterminado;

ARTIGO SEGUNDO: Um ‑ Podem associar‑se todos os indivíduos que se inscrevam, aceitem os estatutos e regulamentos. Os associados podem exonerar‑se a qualquer momento, desde que liquidem as suas dívidas para com a colectividade até à data da exoneração e só podem ser excluídas por falta grave, apreciadas pela Direcção, e após ratificação pela primeira reunião da Assembleia Geral;

Dois: Os associados obrigam‑se ao pagamento de uma jóia inicial e de uma quota mensal a estabelecer pela assembleia Geral, alteráveis por deliberação da mesma Assembleia;

ARTIGO TERCEIRO: ‑ São órgãos do Centro Desportivo Praiense a Mesa da Assembleia Geral, a Direcção e Conselho Fiscal;

ARTIGO QUARTO: Um ‑ A competência e forma ao funcionamento da Assembleia Geral são as prescritas nas disposições legais aplicáveis, nomeadamente os artigos cento e setenta a cento e setenta e nove do Código Civil;

Dois: A Mesa da Assembleia Geral é composta por três associados competindo‑lhe convocar e dirigir as Assembleia Gerais e redigir as actas correspondentes;

ARTIGO QUINTO: ‑ A Direcção é composta por cinco associados e compete‑lhe a gerência social, administrativa, financeira e disciplinar, devendo reunir semanalmente;

ARTIGO SEXTO: ‑ O Conselho Fiscal é composto por três associados e compete‑lhe fiscalizar os actos administrativos e financeiros da Direcção e verificar as suas contas e relatórios. O Conselho Fiscal reunirá ao menos uma vez em cada trimestre.

ARTIGO SÉTIMO: ‑ No que estes estatutos sejam omissos, rege o regulamento geral interno, cuja aprovação e alterações são da competência da Assembleia Geral.

Está conforme ao original.

Praia da Vitória, vinte e um de Março de mil novecentos e setenta e nove.

O 2.º Ajudante,

Amâncio Dias Martins
